Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 153/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Limpeza, reparação e aluguer de vestuário e calçado 
Tipo de problema: Qualidade dos bens e dos serviços
Direito aplicável: Artigos 1185.º, 1186.º e 1187.º do Código Civil
Pedido do Consumidor: Indemnização com base no valor de aquisição do fato (€ 384,00).



Sentença nº 93/2018 


PRESENTES:
(reclamante no processo)

(reclamada)

(Perito)

FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi pedida a palavra pelo representante da reclamada e por ele foi dito que na última sessão de Julgamento as calças objeto de reclamação não foram trazidas porque estavam na loja.

As calças foram entregues na loja para descer a bainha, o representante da reclamada perante a situação ordenou às empregadas que voltassem a colocar as calças tal e qual como estavam quando os reclamantes as entregou na loja da reclamada.
A Sra. Perita após analisar as calças disse que neste momento não estavam estragadas e que possivelmente estão como as entregou em loja.

Ouvido o representante da reclamada por ele foi dito que pretende entregar as calças como estavam e proceder à devolução dos 8€, valor que o reclamante pagou para a suposta reparação.

Foram entregues aqui e agora as calças ao reclamante e devolvidos os 8€ ao mesmo.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamada deverá proceder à devolução dos 8€e entregar as calças como estavam ao reclamante.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 2 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 

Interrupção de Julgamento 



PRESENTES:
(reclamante no processo), representado pelo (Advogado Estagiário) 

(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento iniciou-se a apreciação da reclamação tendo por ambas as partes sido dito que não trouxeram consigo as calças objeto de reclamação.

O reclamante diz que não fez o levantamento das calças e que tem consigo o talão da entrega que prova a entrega das calças na loja para reparação, mas os representantes da reclamada dizem desconhecer que a peça estará na loja e que a teriam de trazer.

Pelos representantes da reclamada foi dito que as calças poderão estar na loja e por isso a reclamação pode avançar, se assim for entendido.

Foram esclarecidas as partes de que, face ao conteúdo da reclamação será necessário analisar a peça para se verificar se as irregularidades apontadas terão ocorrido na loja ou ainda na posse do reclamante.

A peça objeto de reclamação deverá ser analisada por um perito especializado em matéria de reparação de roupa.

Ouvida ambas as partes por elas foi dito que nada têm a opor à realização de uma peritagem.


DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento e ordena- se que se solicite à UACS a designação de um perito especializado em matéria de reparação de roupa  para analisar a peça objeto de reclamação e dar o seu parecer.

Sem custa.
Notifique-se.



Centro de Arbitragem, 21 de Março de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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